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ExeelentIssimo Senhor Presidente da Câmara nmicipal de Cabo Frio. 

r,“U:ILCàDouta 14esa, na forma n. 

gimentall  seja oficiado ao Sr. Ministro da Previdência e Assisten 

cie. Social, Deputado António Britto, solicitando informa0es ao 

bre os Critérios adotados pelo grupo de peritos que, atuando há * 

meses em Cabo Frio, vem cometendo graves injustiças -.contra grande 

niimero de segurados, ao impingir-lhee a suspensão de aux/lio-do 

ença, não obstante declaraçães, atestados médicos e OX2MOS diver-

eos indiquem a existência de invalidez permanente. 

„ALA DAG ES 	3, 	 le Teetembro de 1993. , 
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Ver 

JU 3T1F1CATIVAS: 

A corrupção, a freude e a improbidefle admi 

nistrativa tem sido uma conetante nos noticiários sobre a 1:revi - 

dência :eociál em todo o :ala. Foi, entretanto, aqui no Zstado do* 

;-io de janeiro, que ocorreu a grande proliferação de especialis - 

tas na arte de roubar o segurado. Verdadeiras quadrilhas foram 

desbaratadas, cujos envolvidos iam desde altos funcionários paxi 
cos, Frofissionais liberais, atg integrantes do Poder judiciário, 

COMO Juizes de Direito, que boje cumprem penas nas cadeias e peni 

tenciárias. 

Esses fatos, contudo, não recomendam nem 

autorizam ao Wlinietério da Previdencia Jocial a adotar medidas,n1 

tidamente promoeionais, onde o que conta 4 tão comente a quantída 
de de benedcios suspensos, apresentada à mídia CO= aç3ec mortal, 
zadoras. 

. A projeção da imagem do Ministro não deve 
4 e não pode se dar s custas do sofrimento e da fome daqueles que* 

vire... 
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são, em Ultima análise, os legItimps onos da Previdência Social. 

Que se puna com o rigor da lei aos fraudado 

res. É o que toda a naçao deseja. O Que não se admite 4 que pes 

soas realmente doentes /sejam atingidas pela desumanidade e insen-

satez da burocracia oficial. 

4-.-JAL,s. DAS 3ESSOI 	09 d setembro de 1993. • 


